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A Secretária do TURISMO E CULTURA vem abrir o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE

ItctraÇÃo para PRESTAÇAO DE SERVIçOS DE SHOW DA ATRAçAO HENRY FREITAS
(HENRY FREITAS PRoDÚÇÖES ARTISTICAS LTDA) PARA APRESENTAçAO NA REGATA

DE cANoAS DE tcARAf pb nuo¡rrADA DtA 23 DE NovEMBRo DE 2020 No MUNlciPlo
DE AMONTADA/CE", NO EVENTO DENOMINADO: REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ Og

AMONTADA

FUNDAMENT¡.çÃo LEGAL

A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento o art. 74, II e art. 72 da Lei

14.13312.021

JUSTIFICATIVA DA CONTn¿,I¿.ÇÃO E DA ESCOLHA Do PRESTADOR

A presente corrtratação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato:

O município de Amontada irët realizar a "REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE

AMONTADA um importante evento que acontecerâ para beneficiar os munícipes promovendo

renda, inclusão social e cidadania.
E durante o festival, haverá uma integração de pessoas de todas as raças, culturas, classes sociais,

enfim, uma programação voltadapan a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessário a contratação dos serviços artístico da Banda: HENRY

FREITAS PRODUÇOES ARTISTICAS LTDA - HENRY FREITAS, inscrito no cNPJ:

30.801.77110001-56, parcrealização de show, que ocorrerá no dia 23 DE NOVEMBRO DE

2025, por ocasião da REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE AMONTADA e, tendo em

vista que o citado cantor possui reconhecimento tenomado, uma aceitação do publico, tem uma

presença de palco inquestionável.

Como se vê à luz dos documentos apresentados e juntados aos presentes autos trata-se de

artista/banda consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, por meio de empresário

exclusivo.
Ademais, a demanda que se apresenta, bem como a forma da contratação que se pretende firmar,

guarda perfeita guarida com os ensinamentos da Lei Federal n" 14.13312.021 e suas alterações posteriores,

senão vejamos:

Art,74, É inexiglvela licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

de:

(.,.) Ir - contratação de profissional do setor artfstico, diretamente ou por meio de

òmpresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião pública;;

Assim, pelas razões expendidas e, também, pelas recomendações legais previstas no art. 74,11e art'

j2 daLei 14.i3312.021, restalargamente comprovada arazão da presente inexigibilidade, tudo, com foco

na supremacia do interesse público'

JUSTIFICATIVA DO PR"EÇO
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Conforme se depreende de toda documentação apresentada, ficou compreendido que os preços são

negociados com base nos valores de mercado.

No caso da Prefeitura Municipal de Amontada, através da SECRETARIA DE TURIMO,
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA, a proposta resultou no valor global de R$

565.000,00(Quinhentos e sessenta e cinco mil reais).

Nesse liame, quanto ao parcelamento do pagamento, com a previsibilidade do estipêndio ser

transferido preteritamente à execução contratual, decorre de exigência constante na proposta de preços do

artista consagrado, como condição indispensável para a apresentação do artista no evento'

Do cotejo do art. 145, $ 1o, da Lei 14.13312.021, vê-se que, com fito nas práticas mercadológicas

intricadas ao feito, o parcelamento na figura explicitada in fine, é admitida, pois por também existir uma

espécie de "garantia contratual" quando da celebração deste, qual seja, a restituição dos valores diante

eventual cancelamento do evento. Ademais, a Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa

AGU N" 7612023, entende ser possível a previsibilidade do estipêndio ser transferido preteritamente à

execução contratual, desde que cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

| - Nos contt'atos acltninistl'ativos regidos pcla l-.ei n" 14.133. de 2021 , ern rcgra' ci

veclaclo o pa-qanìento antecipado, parcial ou total. do ob.ioto contt'ataclil" sendo

crxcepcionalnlente adrniticlo clescle c¡lre. rnotivaclanìente. seja.iustifìcaclo o pleencltintentcl

curnulativo dos segtrintcs requisitos:

a) a rneclicla plo¡rorcione sensível econclmia de recursos ott represenle concliçtio

indispertsávcl pala a cottsecuçào clo ob.ieto:

b) h¿ja pr.evisão cxpressa no ecjilal de licitação ou no instt'utnento l'orlnal de cotltrataçâo

diretal e

c) cgntcnþa no inslnrntento convocatótio ou no contrato oonlo cautcla obrigattiria a

exigência cle <levolLrção do valol antecipado caso ltão haia execLrção do objcto tlo llrazo

contratual.
II - A ¡rartir.do exante das circunstâncias qLre são pr'óprias de cada caso colìcrefo. e par¿ì

resguar.clar o interesse público e pre.juízos ao erário, poclerá. ainda, a adrninistração

exilir gtrrantias aclicionais pala lìns cle adlnissão do pagamento antecipado, na I'ortna do

art.92, inciso Xll. e art. c)6, cla Lei n" 14.133, de202l , lrenl conlo poderá adotar outras

cautelas, tais conto: comprovação da exectrção de ¡rarte ou de etapa inicial do objeto

pelg co¡tratado para a anteci¡ração do valor renìanescente; etnissão de título de crédito

pelo contrataclo; aconrpanhalnento da nlercacloria, etn qttalquer tnonle¡lto do transporte"

i,î;,J.Jil:ï3]l[,x;il:"rinistlação; 
exigência de celtificação clo prodt¡to otr clo

No caso em tela há um obstáculo visível e presente em todas as contratações de bandas do poder

público, que é a garanTia financeira a ser prestada, haja vista que se a realização do evento estivesse

fondicionäda exclusivamente a referida exigência, se faria impossível a sua realização, não só neste

município como em quaisquer contratações de bandas com entes públicos.

Amontada/CE,30 de Outubro de2025

D A
SECRETÁruA DE TURISMO E

PRãËËITURÀ ÞE ÀMTNTAOÅ
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CONTRATO N"

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO .A,DMINISTRATIVO QUE
vruNrciplo , PoR

[.ÄZEM ENTRE SI
rNrrRn¡rnuro Do

o
(A)

.E

O Ir¿UNICÍPIO _, com sede no(a) , na cidade de

, inscrito no CNPJ"Í31 ,

po.tudor Oo Cff t* , doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

-,;:::lï,fl#:*ÎilJi¿xlo,'oo 

o n"- 
.'q"'ijj:i!Î).-Ji

n: ¿o*uunt" ¿"sign.r¿o CONTRATADO, em observância às disposições do art. 74, inciso II da Lei

Federal rf .14.133121, de 1o de abril de202l, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente Processo , mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO
1.1,conformeespecifìcaçõesconstantesnoTermodeReferênciae
na proposta da vencedora, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência do contrato terá inicio da datade sua assinatura até 3l de Dezembro de 2025

cLÁusuLA TERCETRA - DA FIscALrzAÇÃo Do coNTRATo
3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de202l, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.
ä.2 A ,*""rção do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente designadas pela

Administração.
3.3 Fica(midesignado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. ll7 da Lei no 14'133, de2021,

cLÁusuLA QUARTA - DO PREçO
4.1 O valor globalcontratado é de R$ ( ), conforme planilha a seguir:

CLÁUSULA QUINTA _ DO PAGAMENTO
5. l. O pagamento será efetuado da seguinte forma:

5.2 O-pigamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada,

medianìeã apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do

órgão contratante;
5.1 A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou omissão na fatura

ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que aconttatada providencie

a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior

ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos'

PREFã¡TURÀ Þã AMûNTAOÅ.
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5.4 - Ern caso de ausência de realização do evento, os valores pagos serão restituídos ao município de

CE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de ajuizamento de ação judicial de

cobrança de valores.

cLÁusuLA sEXTA - Do REAJUsTE E Do REEeuILÍBRro EcoNÔMrco-FINANcEIRo
61 . Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste polo período 12 (doza) meses, Caso o

prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado' os preços

poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas'

6.2.Pararestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força tnaior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou err decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objeiiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)

diàs, medianie procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os 
"n"uigo, 

do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo

124,11, d, da Lei 14.13312021.

cLÁusuLA SÉTIMA - oBRIGAÇoEs Do CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado com as

especificações constantes do Edital e da proposta, parafins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompa¡har e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente desi gnado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor corespondente ao objeto realizado, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.Z A Administragão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda qué vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceirôs em decorrência de aio da Cònffatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cLÁusuLA orrAvA - OBRTGAÇOES DO CONTRATADO

g.l A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo administrativo' seus allexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamenie seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

PÊËFEITURÀ ÞË AMÖNTÂNA
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b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo na realização do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) cornunicar à Contratante, no prazo máxirno de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a

realizaçáo do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade cotn as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

lr) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a

27,do Código de Defesado Consumidor(Lei no 8,078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos

e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração

Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório'

cLÁusuLA NONA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO
9.1 A apresentação artística deverá ocorrer no dia 

-, 

hora- e local 

-'

após ordem de serviço emitida.

9.3. A realização dos serviços se derão sob o regime de empreitada por preço global

9.4, O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante.

9.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especifìcações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notifrcação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.6 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da confonnidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) definitivarnente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l0.l O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

irrfrações previstas no art. 155 da Lei 14,13312021'

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

PRËËËITURÅ Þg ÀMçþ¡TÀþÄ
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I - adveftência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do

art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
do

II - multa: a moratória e de 0,5Yo (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (rinta) dias; e a compensatória é de 20%o (vinte por cento) do

valòr global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas

no art. 155 da Lei 14,13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstai nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a

lmposição de penalidade mais grave, e irnpedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Adrninístração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo

de 3 (rês) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao respotlsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos VIII,IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, lII, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste arligo, e impedirá o

ierponsáuel de licitar ou coñtratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

10.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

urr.gururå o contradiiório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.13312021.

10,5 A autoridade competente, na aplicação das sançõeso levarâ em consideraçáo a a natureza e a

gravidade da infração cornetida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou

ãtenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o

aperfeiçoainento de progiu*u de iniegridade, conforme nonras e orientações dos órgãos de controle.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

ll.lConstituem motivos paraa extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no

14j3312021.

11.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua próPria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Adrninistração;

c) àeterrninada por decisão arbitral, em decorência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral

(se houver previsão), ou por decisão judicial'

11.3. eua¡do a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administraçáo, o contratado será ressarcido

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art' 138, $ 2o, da Lei

14.13312021

11.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das

PRgFËITUäÀ Þä AMüNTÅOA
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sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 da Lei 14.1332021.

cr,Áusur,a oÉcrvr¿, sEcuNDA - nornÇ¿.o oRçAMnnrÁnrn
13,l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município.
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
l4,l Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAÇONS
l5,l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos afts. 124 e seguintes da Lei no

14 .133 , de 2021 .

15.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões

de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de equipamento, o limite para os

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA- FoRo
16'1FicaeleitooforodaComarcade-,EstadodoCearâ,paradirimirtodaequalquer
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa.

Amontada/CE, _ de de 

- CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATANTE

CONTRATADO
Representante legal do CONTRATADO

TESTEML]NHAS
l-
CPF:
.|

CPF

PHËFËITUËÀ ÞË ÀMÖNTÀPÂ
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DESPAcHo Ao snToR.runÍnrco

Senhor(a) Procurado(a) Municpal,

Encaminhamos a vossa senhoria o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO N"

30.10.01/2025.02, cujo objeto é PRESTAÇnO Or SERVIÇOS DE SHOW On nrnnçno

HENRy FREITAS (HENRy FREITAS enoouçOes ARTIslcAS LTDA) PARA

ApRESENTnÇno NA REcATA DE cANoAS DE rcARAf oe Rn¡oNTADA DIA 23 DE

NovEMBRo DE 202s No lr¡uNlcfpto DE AMONTADA/CE, para exame e aprovação, se for o

caso, por parte dessa Assessoria Jurídica, conforme art.72,III, da Lei 14.13312.021

Amontada/CE,30 de Outubro de2025.

sBcnerÁrua DE TURISMo E TURA

PHËFËITURÀ Þã ÀMONTÅOÄ

Ar..$en*r,:t Âtipindossnntor. l"i.ì$iì.{entro i0[Ê;S2.$40"û00 l*N]:J: 065{,?,449iü0ç1 '{11 jCSË:0t:i9?0'220"$
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TERMO DE AUTORIZAçÄO FINAL

O MUNICÍpIO DE AMONTADA, com sede no(a) Av. Gal. Alípio dos Santos n" 1,343

Centro, na cidade de Amontada, estado do Ceaút, através do(a) SECRETARIA DE
TURISMO E CULTURA, inscrito no CNPJ n' 4L593.983/0001-02, nos termos do art.

objetivando a contrataçio via INEXIBILIDADE DE LrcrTAç.Ã,o ¡0. ro .01 / 2025.02,
para aterLdimento da despesa a seguir discriminada:

oBJETO: CONTRATAÇÄO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS- DE SHOW DA
ATRAÇAO HENRY FREITAS (HENRY FREITAS PRODUÇOES ARTISTICAS
LTDAi PARA APRESENTAÇÃO NA REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE
AMONTADA DIA 2i DE NOVEMBRO DE 2025 No MUNICÍPIo DE
AMONTADA/CE

PESSOA JURIDICA¡ HENRY FREITAS PRODUÇOBS ENTISTICAS LTDA - HENRY
FREITAS, inscrito no CNPJ: 30.807 .77 L / 0001-56

VALOR OFERTADO: R$ 565.000,00(Quinhentos e sessenta e cinco mil reais))

Amontada ,o. Q&

DOTAçÃ.O ORçAMENT,4,RrA: 2202 13 392 0701 2.116/ 3.3.90.39.00

Com base no parecer jurídico dos dados expostos e da documentação apresentada,

RATIFICO a situaçao ãeINEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃ.O, tundamentadano Art.
7 4, II da Lei 14.133 / 2021.

0E(

Amontada/CE, 30 de Outubro de2025.

DE
spcnprÁrua DE TURISMo E LTURA

PR{FãlTURÅ üñ AMANIÅI}A
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ExrRATo DE puBlrcaçÃo DE INExTBILIDADE on r,rcrraçÃo

A suCnNrÁNrA DE TURISMO E

CULTURA la Prefeitura Municipal de

Amontada/CB, faz publicar o extrato de

publicação resumido do terno de avtotizaçio
do processo de inexigibilidade de licitaçõo a

seguir:

pRocESSO No: INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO 30.10.0t/2025.02

oBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS- DE SHOW DA
ATRAÇAO HENRY FREITAS (HENRY FREITAS PRODUÇOES ARTISTICAS
LTDAi PARA APNnSENTAçÃO NA REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE
AMoNTADA DIA 23 DE NoVEMBRo DE 2025 No MUNICÍPIo DE
AMONTADA/CE

PESSOA JURIDICA: HENRY FREITAS PRODUÇONS RNTISTICAS LTDA - HENRY
FREITAS, inscrito no CNPJ: 30,807.77110001-56

VALOR OFERTADO: R$ 565.000,00(Quinhentos e sessenta e cinco mil reais)

DOTAÇAO ORçAMENTÁRIA:2202 13 392 0707 2.116/ 3.3.90.39.00

FUNDAMENTO LEGAL: inciso II, do artigo 74 c/c o att.72, daLeina 74.133/2021,

Amontada/CE, 30 de Outubro de2025'

D ADE
SECRETÁRIA DE TURISMO E CULTURA

ÞREFËITURÀ ÞË ÀMONTÀOÅ
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crnrrnÃo DE Drvulc¡.ÇÃo Do rERMo DE AUToRIz¡.ÇÃo FrNAL

Cerrificamos que o EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO FINAL DA

INEXTBILIDADE DE r,rCrrAçÂ,O 30.10.01/2025.02, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE
pnrsrnÇno DE SERVIÇOS DE SHOW On nrnnçno HENRY FREITAS (HENRY FREITAS
pnoouÇÖEs ARTTSTTCAS LTDA) PARA APRESENTnÇnO DIA 23 DE NOVEMBRO DE

2025 NO lr¡UtllCfplO DE AMONTADA/CE, foi afixado no dia 30 de Outubro de 2025, no

flanelógrafo desta Prefeitura Municipal, conforme estabelece o aÉ. 75, $ lo, da Lei Orgânica do

Município de Amontada/CE,

Amontada/CE,30 de Outubro de2025

bu)*p*/M
DEÚSIANE HOLÄNDA DE/'ESUS

SECRETÁRIA DE TURISMO E CULTURA

PN6FË'TURA ÐE ÄMONTÅ.Ð,À
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